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ANEXO XXVI 

COMPOSIÇÃO DO CAPITAL DE RISCO 

 

Art. 1º O capital de risco para as supervisionadas será constituído de acordo 
com a fórmula a seguir: 

 + CRoper 

§ 1º Considerar-se-ão, para efeitos deste anexo, os conceitos abaixo: 

I – CR – capital de risco, na forma definida nesta Resolução. 

II – CRi e CRj – parcelas do capital baseadas nos riscos “i” e “j”, 
respectivamente. 

III – i, j - elemento da linha “i” e coluna “j” da matriz de correlação 
constante do § 3º deste artigo.  

IV – CRoper – parcela do capital de risco operacional, definido nesta 
Resolução. 

§ 2º No cálculo do capital de risco, CRi e CRj serão substituídos por: 

I – CRsubs – parcela do capital de risco de subscrição, nesta Resolução  

II - CRcred – parcela do capital de risco de crédito, nesta Resolução. 

III – CRmerc – parcela do capital de risco de mercado, nesta Resolução.  

§ 3º A matriz de correlação utilizada para cálculo do capital de risco será 
determinada de acordo com o Quadro I: 

 
 j             i CR subs CR cred CR merc 

CR subs 1,00 0,50 0,25 

CR cred 0,50 1,00 0,25 

CR merc 0,25 0,25 1,00 
 

Quadro I - Matriz de Correlação para Cálculo do CR 
 

 

Art 2º. As supervisionadas enquadradas no segmento S1 poderão mensurar 
seu capital de risco com base em modelo interno total ou parcial previamente autorizado 
pela Susep. (Artigo alterado pela Resolução CNSP nº 389/2020) 

§ 1º O modelo interno deve estar integrado com a estrutura de gestão de 
risco da supervisionada. 

§ 2º Os pedidos de autorização apresentados pelas supervisionadas devem 
ser acompanhados de documentação a ser definida pela Susep. 
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§ 3º A supervisionada pode utilizar modelos internos parciais no cálculo de 
uma ou mais parcelas dos capitais de risco, desde que devidamente justificado com base 
nos seus riscos e na sua estrutura de gestão de risco. 

§ 4º A Susep, no momento de análise do modelo interno parcial, poderá 
exigir, e condicionar sua autorização, que as supervisionadas apresentem um plano de 
transição realista para a ampliação do âmbito do modelo interno. 

§ 5º As supervisionadas somente poderão retornar à utilização da fórmula 
padrão para cálculo do capital de risco em circunstâncias devidamente justificadas e 
mediante autorização prévia da Susep. 

§ 6º A supervisionada deverá implementar estrutura de governança do 
modelo, buscando garantir sua constante adequação. 

§ 7º As alterações do modelo interno são sujeitas à autorização prévia da 
Susep. 

§ 8º A Susep definirá os requisitos e critérios para elaboração e autorização 
do modelo interno, suas alterações, assim como da estrutura de governança do modelo. 

§ 9º A autorização para utilização de modelo interno pode ser cancelada, a 
critério da Susep, caso os requisitos estabelecidos, nesta Resolução e em regulamentação 
específica, deixem de ser atendidos ou os valores calculados deixem de refletir 
adequadamente os riscos de suas exposições. 


